CAPÍTULO III  (imagem de capa deste capitulo?)

METODOLOGIA 

III.1) Introdução

Os objectivos do projecto “Plano Nacional De Conservação Da Herpetofauna E Atlas Dos Anfíbios E Répteis De Portugal Continental”, que deu origem a este Atlas foram:

1) Cartografar ou completar a cartografia já existente da distribuição dos Anfíbios e Répteis de Portugal continental.

2) Criar um sistema de armazenamento e gestão centralizado dos dados de distribuição (Base de dados e producção automatica de mapas). Esta base de dados deveria permitir um acesso fácil e generalizado aos dados através de consultas programadas, para dar resposta a questões levantadas no âmbito da gestão de património natural e simultaneamente servir de ferramenta de monitorização e investigação sobre a biogeografia destes dois grupos.
3) Descrever os padrões biogeograficos de Anfíbios e Répteis em Portugal continental.
4) Descrever os padrões de variação de riqueza específica.

5) Gerar dados de base que permitam a futura implementação de uma rede de monitorização.

6) Descrever ameaças à conservação destes grupos, especialmente as antrópicas que provocam redução e isolamento populacional.

7) Divulgar a herpetologia e a importância da conservação de Anfíbios e Répteis.

Comentar brevemente quais destes objectivos tem sido conseguidos ou implementados.
III. 2) Âmbito Geográfico e de grupos a cartografar

Inicialmente planeado para ter um âmbito geográfico limitado ao território continental, o projecto que deu origem a este Atlas foi desenvolvido em termos de trabalho e recolha de informação considerando apenas as espécies de Anfíbios e Répteis continentais. 
Decidiu-se, posteriormente, que, na edição deste Atlas, seria possível e conveniente incluir também as espécies autóctones e exóticas e as regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 
Do mesmo modo, foi também incorporada informação acerca da  distribuição das cinco espécies de tartarugas marinhas que regularmente estão presentes em território marinho Português. 
Com isto, procurou-se ampliar ou melhorar o carácter nacional que o Atlas pode ter como documento Estruturante na Conservação da Natureza.

Tal foi possível uma vez que o conhecimento já existente da distribuição das espécies nos arquipélagos e na Zona Económica Exclusiva Portuguesa (ZEE) permitia a apresentação de dados nos capítulos de cartografia. Importa no entanto referir que os dados de distribuição destas espécies não têm a necessária resolução espacial para as poder cartografar com o mesmo sistema de representação utilizado para as espécies continentais.

III. 3) Sistema Cartográfico de Referência

Este Atlas utiliza a grelha de 10x10 km da projecção geográfica UTM (Universal Transverse Mercator) como sistema cartográfico (ver “Como ler os mapas”). Proposto pela primeira vez no Atlas Florae Europaeae (AFE) (Jalas & Suonuinen, 1972), tem sido largamente aplicado, juntamente com os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e os sistemas de Posicionamento Global por Satélite (GPS), em trabalhos de herpetologia na Europa (e.g. Arnold, 1995) e especialmente nos EUA (e.g. USGS, 1999; Daniel & Edmond, 2004). Na Península Ibérica, estas regras cartográficas foram igualmente usadas desde o seu estabelecimento, e especificamente em Portugal, desde o seu primeiro atlas herpetológico (Oliveira & Crespo, 1989). No entanto os SIG e os GPS apenas foram introduzidos recentemente na cartografia corológica ibérica (Sillero et al., 2005), sendo  o Atlas de Portugal é o primeiro atlas de carácter nacional, na Península Ibérica, que utiliza SIG e GPS ao longo de toda a sua realização.

A grelha utilizada é a mesma dos outros atlas portugueses e ibéricos já publicados (UTM 10x10 km). Por isto será possível, no futuro, juntar a base de dados de Portugal à de Espanha (Pleguezuelos et al., 2002) e à da Europa (Gasc et al., 1997), sem ter que mudar o sistema de coordenadas. Aliás, o contínuo territorial é assegurado porque a grelha utilizada neste Atlas  inclui todas as quadrículas cuja projecção se sobrepõe a território português. Assim, pela primeira vez, são usadas todas as quadrículas (1008 quadrículas UTM 10x10 km), não tendo sido excluídas quadrículas de fronteira ou da orla costeira com áreas inferiores a um valor arbitrado. 
A escolha da grelha UTM como sistema cartográfico deve-se às suas capacidades para:

(1) Representar qualquer parte do mundo entre os 84º N e 80º S de latitude (Figura III.1).

(2) Designar as quadrículas com um sistema de nomenclatura simples e inequívoco (Gaspar, 2002). A projecção UTM divide a superfície terrestre em 60 fusos de 6º de longitude, numerados de 1 até 60, e cada fuso em 20 zonas de 8º de latitude, denominadas com uma letra do alfabeto, excepto I e O (Figura III.1). Em Portugal apenas há duas zonas: 29T e 29S. As zonas são divididas em quadrículas de 100 km de lado, levando como designação duas letras (de A até V), uma por cada 18º de longitude e de latitude, respectivamente (e.g. 29T PF). A quadrícula 100x100 km pode ser dividida em outras mais pequenas, múltiplos de 10, inserindo após a sua designação  os algarismos agrupados de abcissas e ordenadas que correspondem as dezenas de quilómetros, se a quadrícula fosse de 10 km de lado (e.g. 29T PF52); unidades de quilómetros, se fosse de 1 km2 (e.g. 29T PF5728); até os múltiplos de ordem inferior, como por exemplo, unidades de metro, se a quadrícula fosse de 1 m2 (e.g. 29T PF5765228347).

(3) Trabalhar com distintas escalas, pois um ponto de coordenadas exactas pode ser referenciado a qualquer quadrícula que seja múltiplo de 10, as únicas que são cartografáveis, porque o sitema de nomenclatura acima explicado apenas pode designar quadrículas múltiplo de 10. Assim, é muito recomendável recolher os pontos com o maior resolução, pois sempre será possível trabalhar tanto a escalas grandes (nível local ou micro-habitat) ou a pequenas (regional, nacional ou continental) (Antúnez & Márquez, 1992).

(4) Uniformizar a estratégia de amostragem, já que o tamanho uniforme das quadrículas UTM permite normalizar o esforço de prospecção. Isto acontece em países como Portugal, que só tem um fuso no seu território, mas não em países com vários fusos (e.g. Espanha), onde as quadrículas de um fuso são cortadas pelas quadrículas do fuso vizinho quando todos eles são representados no mesmo espaço (Gaspar, 2002). Nestes casos, as quadrículas são unidas até ao tamanho necessário.

(5) O sistema UTM é conforme, isto é, as formas dos objectos cartografados são mantidas na sua projecção na superfície do plano (Gaspar, 2002). Portanto, as áreas das quadrículas no mapa e na superfície terrestre são iguais , permitindo o cálculo da superfície ocupada por uma espécie, embora isto não implique que essa espécie ocorra em toda a superfície.

O datum utilizado neste projecto é o Datum Europeum 1950 para Espanha e Portugal, modificação local do datum estabelecido em 1950 para todo o continente europeu e cujo ponto base está em Postdam (Alemanha). Foi aplicado também nos atlas herpetológicos de Espanha (Pleguezuelos et al., 2002) e de Europa (Gasc et al., 1997), motivo pelo qual não foi escolhido o Datum Lisboa 1973, próprio dos mapas do Instituto Geográfico de Exército (Gaspar, 2002). Um erro frequente é a utilização do sistema de nomenclatura UTM para o datum europeu, mas com a grelha projectada ao sistema Gauss-Krüger, ocorrendo uma deslocação de vários quilómetros, o que pode produzir erros na referenciação dos registos.

III.4) Recolha de Informação de Distribuição

O projecto iniciou-se com a criação de um sistema de armazenamento, gestão e representação cartográfica de registos de distribuição, composto por uma Base de Dados e um SIG.
No fim do projecto, a Base de dados utilizada reune82170 (sem erros), registos.

O carregamento em base de dados e validação dos registos de distribuição utilizados neste Atlas foi realizado de forma diversa e de acordo com o seu detalhe e proveniência.
A proveniência dos dados de distribuição é de quatro tipos diferentes:
Atlas nacionais ou regionais previamente publicados;

Foram carregados para a BD todos os Atlas nacionais e regionais previamente publicados (Oliveira e Crespo, 1989, Segurado, 1994, Malkmus, 1995, Godinho et al., 1996, Godinho et al., 1999, Malkmus e Schwarzer, 2000, Teixeira et al., 2001, Carretero et al., 2002, Malkmus, 2002, Sequeira et al., 2003, Malkmus, 2004, Oliveira, 2004 e Soares et al., 2005) Os pontos de distribuição que estes trabalhos incluem foram transpostos manualmente para a BD do projecto ponto a ponto a partir dos mapas de distribuição publicados. Na maioria dos casos a informação recolhida estava apresentada à escala UTM 10x10 km. Foi no entanto possível, em alguns casos, recuperar a informação que lhes deu origem a uma escala mais fina. Nestes casos os autores dos Atlas forneceram parte dos dados originais à escala UTM 1x1km. Desta forma foram incluídos xxx registos. 
Publicações científicas e relatórios sobre Anfíbios e Répteis em Portugal ou com referências geográficas precisas sobre a distribuição de uma espécie ou grupos de espécies
Foram carregados para a BD y registos de trabalhos com informação cartográfica de Anfíbios e Répteis (Paulino de Oliveira, 1931, Galán, 1986, Paulo e Vicente, 1989, Sá-Sousa, 1995, Malkmus e Sauer, 1997, Segurado, 1994, Sequeira et al., 1996, Teixeira et al., 1996, Araújo et al., 1997, Antunes et al., 2003, Brito et al., 1998, Teixeira et al., 1998, Sá-Sousa, 1998, Malkmus, 1999, Moreira et al., 1999, Sá-Sousa, 2000, Gonçalves et al., 2000, Soares, 2000, Sá-Sousa, 2001, Teixeira et al., 2001, Câmara Municipal de Ponte de Lima, 2001, Leitão, 2001, Brito, 2002, Milheiro, 2002, Soares et al., 2002, Cristo et al., 2002, Balonas, 2002, Borg, 2004, Malkmus, 2003a, Soares et al., 2003, Brito & Crespo, 2003, Malkmus, 2003b, Valente, 2006, Domíngues e Valdeón, 2005, Oliveira e Castro, in press).

Foram ainda carregados, por importação da base de dados do Atlas de Anfíbios e Répteis de Espanha (Pleguezuelos et al., 2002), xxxxx nº registos de quadrículas UTM 10x10 km fronteiriças com Espanha.

Dados originais de autores e colaboradores nunca antes publicados
A divulgação do projecto Atlas através da Internet e de inúmeras conferências realizadas entre 2002 e 2005 tornaram publica a intenção de coligir dados de distribuição numa só base de dados. Este facto estimulou a participação de numerosos herpetólogos (ver lista de colaboradores página xx) através do envio de nº xxx  registos originais para a equipe de projecto que foram incluídos na BD. Estes dados foram recolhidas com precisão diversa, sendo que a precisão mínima admitida foi UTM 10x10 km.

Dados de campo recolhidos especificamente no âmbito deste projecto
Foram carregados 13659 nº registos para a BD recolhidos pela equipe de projecto. Estes dados foram recolhidos com GPS e importados directamente para a BD (ver secção III.6 e Figura III.2a Mapa pontos GPS). 

III. 5) Trabalho de Campo

O trabalho de campo decorreu entre Fevreiro de 2003 e Novembro de 2005. Durante este período equipes de dois ou três elementos, das três instituições envolvidas (ICN, CBA e CIBIO), percorreram o país (aproximadamente 220 000 km) com o objectivo de cartografar a distribuição de anfíbios e répteis. 

No campo a metodologia de amostragem utilizada para a prospecção de Anfíbios foi captura por dip-netting em locais de reprodução, identificação de ovos, procura de refúgios, pontos de escuta e transectos nocturnos com viatura. No caso dos Répteis usou-se prospecção de locais de abrigo, e encontros visuais realizados em percursos a pé e de carro.

Todas as observações fora registadas com navegadores GPS (Garmin 12 e Garmin e-Trex Venture). Ao longo de todo o projecto foi monitorizado o erro máximo dos pontos GPS que nunca excedeu os doze metros.

Os registos foram de dois tipos:

Registos de presença de espécies em “Estações de Amostragem”.
Registos Ad hoc. 

Estações de Amostragem

Neste caso prospectou-se uma área de dimensão variável durante um período de 20 minutos ou múltiplos deste período, registando todas as espécies detectadas num formulário (Figura III.2). 
Para cada estação de amostragem foi registado:

O nome (e.g. EN124). Este consistia num código alfanumérico que identificava o observador e a equipe.

As coordenadas GPS do ponto central da área amostrada;

A data;

O observador;

O tipo de habitat prospectado e habitat envolvente;

A percentagem de cobertura arborea e arbustiva;

As perturbações ou potenciais ameaças observáveis e,
As espécies observadas, incluindo-se o número de indivíduos, idade e tipo de indício (indivíduo vivo, atropelado, muda ou canto).

(imagem da ficha de estaçao III.2)
Pontos Ad hoc

Registos de presença de espécie obtidos em locais prospectados de forma não sistemática ou sem caracterização do habitat amostrado e envolvente (e.g. percursos em estradas e observações realizadas fora dos limites físicos das estações de amostragem). Os pontos Ad hoc foram registados num formulário próprio (Figura III.3) onde se incluíram, para além da espécie, data e coordenadas, informações sobre o número de indivíduos, idade e tipo de indício.

(imagem da ficha Ad hoc III.3)
III.6) Base De Dados: Descrição e Objectivos

A construção desta aplicação teve os seguintes objectivos (Celaya et al., 2004):

(1) Construir uma de base de dados com uma estrutura sólida e controlada que permitisse albergar a informação da forma mais homogénea e exaustiva possível.

(2) Apresentar um interface amigável e intuitiva que facilitasse ao utilizador o  carregamento de dados sem necessidade de conhecer a complexidade interna de uma base de dados.

(3) Minimizar os erros de localização geográfica das espécies.

(4) Exportar de forma fácil, rápida e correcta os dados para um SIG de modo a elaborar os mapas de distribuição das espécies.

Estrutura interna da base de dados

A base de dados é constituída por 12 tabelas. A tabela principal, denominada “Dados”, armazena todos os registos de distribuição do projecto.
As outras 11 tabelas são: 

“Espécies”, com a lista dos nomes das espécies presentes em Portugal; 

“Estações”, que armazena o nome, coordenadas e data das “Estações de Amostragem”; 

“Concelhos” e “Freguesias”, com os nomes dos concelhos e freguesias, que são utilizadas para gerar 
as tabelas “Conc1", “Conc10", “Fre1" e “Fre10", constituídas pela relação das quadrículas UTM 1x1 km e 10x10 km presentes dentro de cada concelho e freguesia, respectivamente, construídas por intersecção das grelhas com os limites administrativos; 

“Autores”, com os nomes dos herpetologos que recolheram dados para o atlas;

“Bib”, com as referencias bibliográficas compiladas durante o projecto; e 

“Comentários”, com observações.

A base de dados do projecto está construída sobre uma estrutura de tabelas relacionadas, de forma que na tabela principal “Dados” os registos estão codificados em formas numéricas ou alfanuméricas, com o objectivo de poupar memória e proporcionar mais maneabilidade
A tabela “Dados” estabelece seis relações com outras tabelas: Espécies, “Estações”, “Concelhos”, “Freguesias”, “Autores” e “Bibliografia”, onde os nomes que correspondem a cada código são guardados.

Figura III.4 Fluxograma
Formulário de entrada de dados

Existem quatro formulários onde é realizado o carregamento de dados: 
 “Introdução”, onde se introduzem os registos de espécies, e “Estações”, “Autores” e “Bibliografia”, onde são introduzidos os respectivos dados de cada tabela.

O formulário “Introdução” (Figura III.5) tem duas interfaces: o formato típico de formulário, mais amigável para introduzir os registos, e o formato de folha de dados, onde é mais fácil corrigir os possíveis erros e visionar todos os campos de forma conjunta.

Figura III.5 Formulario de introduçao
Os campos presentes no formulário “Introdução” são:

- Código de origem: campo numérico composto por uma letra e um número de até seis algarismos (de 0 até 999999), e.g. P-203222. As letras identificam uma equipa em particular (“N” corresponde á equipa do ICN; “L”, á equipa do CBA; e “P”, á equipa do CIBIO), e os números, a cada colaborador em particular.
- Espécie: nome da espécie, codificados com um código que segue a hierarquia taxonómica, e guardados na tabela “Espécies”. Por exemplo, 95.001.001.001.001 é o código de Chioglossa lusitanica, os dois primeiros números correspondem ao taxon Classe; os três seguintes ao taxon Ordem, e os sucessivos à Família, Género e Espécie.. No formulário apresenta-se como uma combo-box, de forma que só é possível preencher o campo com um item que já esteja presente, evitando assim erros tipográficos.
- Subespécie: o nome da subespécie, campo de preenchimento livre e não codificado.

- Estação: o nome da estação de amostragem, campo guardado na tabela “Estações” e disponível no formulário a través de um acesso directo.
- Posição: o nome do ponto GPS que designa um ponto ad-hoc, campo guardado numa tabela temporária que é apagada cada vez que o formulário é fechado.

- Campos GPS X e GPS Y: as coordenadas X e Y do GPS, constituído por 6 e 7 algarismos, respectivamente. Só é possível introduzir coordenadas do território português.


- Campos Quadrícula UTM 1x1 e UTM 10x10: as coordenadas UTM da quadrícula 1x1 km e 10x10 km, respectivamente. Podem ser preenchidos automaticamente a partir das coordenadas X e Y do ponto GPS, ou no caso da quadrícula 10 x10 km, a partir da 1x1 km. As quadrículas que não pertençam a Portugal são automaticamente rejeitadas.


- Campos Concelho e Freguesia: os nomes das divisões administrativas do concelho e da freguesia, respectivamente. A combo-box apresenta todos os concelhos e freguesias presentes na quadrícula UTM 1x1.


- Local: o nome da localidade onde foi realizada a amostragem. O campo é de preenchimento livre e não codificado.

- Autor: o autor do registo, campo guardado na tabela “Autores”, que tem acesso directo desde o formulário “Introdução”.

- Bibliografia: a referência bibliográfica do registo, campo guardado na tabela “Bib”, que também tem acesso desde o formulário.

- Observações: campo de preenchimento livre e não codificado, onde pode ser inserido qualquer comentário considerado útil.

- Atropelado: campo de tipo Sim/Não, para indicar se o animal foi encontrado morto por atropelamento.

- Erro: campo do tipo Sim/Não, para indicar que esse registo é considerado erróneo.


Os campos de preenchimento obrigatório são o código de origem, a espécie, a quadrícula UTM 10x10 km.
Automatismos do formulário

O formulário “Introdução” tem vários automatismos criados para evitar os problemas que ocorrem frequentemente num atlas corológico (Sillero et al., 2005), e fazer a sua gestão o mais facil e segura possível. Estes automatismos foram programados com a linguajem Visual Basic (Celaya et al., 2004).

O ficheiro txt gerado pelo software Oxiexplorer (Referência) é importado directamente para a base de dados, a través do botão “Importar GPS”. Todos os pontos GPS que comecem pela letra E, letra que identifica as estações de amostragem, são gravados na tabela “Estações”, junto com as suas coordenadas X/Y e a data, onde ficam permanentemente. Todos os pontos que não cumpram essa condição, isto é, os pontos ad-hoc, são gravados na tabela virtual de “Localizações”, que é apagada sempre que a base de dados é fechada. Quando finaliza a importação de dados, é apresentada uma janela que informa do número de estações e pontos ad-hoc que foram importadas. Aquelas estações que já existiam, não são importadas. Porém, como a tabela de localizações é virtual, para poder trabalhar com os pontos ad-hoc é sempre preciso fazer a importação previamente, sem prejuízo de ter que importar de novo as estações.

A base de dados apresenta vários campos com a forma de combo-boxes, que permitem não ter que escrever os itens cada vez que um registo determinado é introduzido. Estas combo-boxes correspondem aos campos espécies, estações, pontos ad-hoc, autor, bibliografia, concelho e freguesia.

O processo de introduzir um registo no formulário começa pela identificação de esse registo com um código de origem, escolhendo posteriormente uma espécie e a sua procedência geográfica. Esta última pode provir de uma estação de amostragem ou de um ponto ad-hoc, sendo preenchidos automaticamente, juntamente com a data, em ambas as situações os campos das coordenadas X/Y, e a partir destas, calculadas as coordenadas UTM 1x1 km e 10x10 km. Igualmente, se é introduzida unicamente a coordenada UTM 1x1 km, é possível calcular a UTM 10x10 km. Com este processo automático é evitado um dos problemas mais frequentes nas bases de dados de atlas corológicos, isto é, a incorrecta referenciação dos registos, quer por erros tipográficos, quer por erros na leitura dos mapas topográficos (Sillero et al., 2005).
 Uma vez que as coordenadas são já conhecidas, os concelhos e freguesias que estejam presentes nessa determinada quadrícula UTM, quer de 1x1 km, quer de 10x10 km, são apresentados numa combo-box. Esta informação foi obtida através de uma intersecção feita com o SIG ArcInfo 9 (ESRI, 2000a). Se a quadrícula só tem um concelho ou uma freguesia, o campo é preenchido automaticamente. Caso contrário, é o usuário que faz a escolha.

 

Além destes automatismos, existe a possibilidade de importar outras bases de dados, replicas da base de dados geral, utilizadas pelos muitos colaboradores do projecto. Na importação é verificada se os registos, estações, autores e referencias bibliográficas já existem ou não, importando-se unicamente os dados que não estejam na base de dados geral. No fim é apresentada um sumário com os números de registos, estações, autores e referencias bibliográficas importadas correctamente.
 No caso de dados fornecidos noutros formatos que não sejam a base de dados do projecto (uma folha Excel o de texto), esses registos podem ser incorporados a través do botão colar, que verifica que todas as condições e formatação estão correctas. Caso contrário, esses registos não são importados.

III.7) Elaboração automática de mapas de espécies e de riqueza específica 

São apresentados neste Atlas mapas de distribuição de espécies e mapas de riqueza específica. A elaboração de ambos os mapas é feita a través de processos semi-automáticos, de forma a que não seja preciso fazer cada mapa manualmente (Sillero et al., 2005).

Em primeiro lugar, a base de dados é exportada ao formato dbf, do software ArcView (ESRI, 2000b). O formulário só pode ser exportado a dbf a través de uma consulta à base de dados, que recreia o próprio formulário. O novo ficheiro é incorporado ao SIG com o formato Shapefile de pontos, a partir do qual são gerados automaticamente os mapas de distribuição de espécies com um script programado na linguajem Avenue (ESRI, 2000c; Sillero et al., 2005). O funcionamento do script e simples (Figura III.6a): o shapefile de pontos é copiado (clonado), seleccionando os pontos que pertencem a uma espécie. Os pontos seleccionados são desenhados num novo shapefile e exportados automaticamente a uma imagem em formato TIFF (Figura III.7). O processo é repetido para cada espécie.

Figura III.6 Fluxograma

Figura III.7 Mapa espécie
Os mapas de riqueza específica são gerados também por um script Avenue. Para construir o mapa de riqueza é preciso ter apenas um registo único por espécie e quadrícula UTM 10x10 km. Esta nova base de dados é gerada com o comando Select Distinct numa procura SQL a partir da base de dados original do atlas. O script gera um campo chamado Densidade, procurando por cada quadrícula UTM, e contando o número de registos (o número de espécies, portanto) que há na selecção (Fig. III.6b e Fig. III.8).

Figura III.8 Mapa riqueza actual
Como fundo nos mapas por espécies, gerou-se um modelo especial de sombras do relevo, seguindo a metodologia descrita em Felicísimo (2001). O modelo de sombras é o resultado da união de três modelos diferentes. O primeiro modelo, expresso como MDR(, ), tem o valor usual de acimut () perpendicular à orientação media da área de estudo. Os outros dois modelos estão situados a 60º do primeiro, isto é MDR(-60º, ) e MDR(+60º, ). O modelo final é calculado mediante a seguinte expressão:

(2) MDR()=(MDR(-,)*COS )+MDR(,)+(MDR(+,)*COS )).

Experimentar fontes ou exportar a imagem
Para além da sensação de relevo indicado pelo modelo de sombras, sobrepôs-se um Modelo Digital do Terreno (MDT) com uma legenda de tintas hipsométricas para dar uma indicação da altitude, como uma camada transparente a 50%. O MDT procede da Shuttle Radar Topographic Mission, adaptado ao datum europeio (UPM, 2005).

III.8) Planeamento de amostragem

Os dados de distribuição recolhidos especificamente no âmbito deste projecto foram obtidos pela equipe de projecto (Página xx). O trabalho de campo foi organizado de forma a realizar um esforço de prospecção inversamente proporcional à riqueza especifica conhecida. Utilizou-se para tal a riqueza específica calculada por quadrícula UTM 10x10km com base nos dados de distribuição anteriormente publicados. Esta metodologia de orientação do esforço de prospecção foi aliás seguida até ao fim do projecto sendo as prioridades de prospecção recalculadas trimestralmente e sempre após a inclusão dos registos incluídos na BD no período anterior. 
Estabeleceu-se, para além disto, que a avaliação regular e final dos resultados obtidos se faria a partir dos mapas de riqueza especifica utilizando três níveis de qualidade de cobertura baseados no número mínimo de espécies conhecidas por quadrícula. Assim, considerou-se:

- Nível de cobertura mínimo (Gap 10) – número de quadrículas com 9 ou menos espécies inventariadas, por existirem em Portugal pelo menos 10 espécies de distribuição alargada, densidade elevada e fácil detecção (Salamandra salamandra, Triturus boscai, Bufo bufo, Rana perezi, Lacerta lepida, Psammodromus algirus, Elaphe scalaris, Natrix maura e Malpolon monspessulanus).

- Nível de cobertura médio (Gap 13) - número de quadrículas com 12 ou menos espécies inventariadas. Para além da espécies listadas na categoria anterior, por existirem em Portugal, pelo menos mais 3 espécies de distribuição alargada mas mais fragmentada e fácil detecção (Triturus marmoratus, Podarcis hispanica e Chalcides striatus).

- Nível de cobertura óptimo (Gap 16) - número de quadrículas com 15 ou menos espécies inventariadas. Para além da espécies listadas na categoria anterior, por existirem em Portugal, pelo menos mais 3 géneros que pela complementaridade das distribuições das suas espécies e distribuição alargada mas fragmentada pressupõem a sua existência em todas as quadrículas (Hyla,  Alytes e Coronella).

(figura mapa de gaps1 Figura III.9). 

Procurou-se com isto:

Melhorar e uniformizar a cobertura em áreas menos prospectadas.

Uniformizar os valores de riqueza específica por quadrícula UTM que em muitos casos apresentavam variações abruptas e não expectáveis em quadrículas vizinhas, como resultado do esforço de prospecção dirigido e intenso em algumas regiões, e ocasional e pouco intenso em regiões contíguas. Este artefacto é muito evidente no mapa de riqueza específica inicial (figura III.10) onde é possível perceber os contornos das áreas protegidas que elaboraram e publicaram trabalhos de carácter regional. Importa referir que mesmo no mapa final de riqueza específica ainda é possível encontrar este tipo de gradientes marcados o que demostra o “carácter” sempre inacabado de um trabalho deste tipo. 
Orientar e organizar os meios humanos disponíveis de forma eficaz para em três anos cobrir a maior parte do território. Com esta opção metodológica ficou excluída a possibilidade de prospectar áreas onde o conhecimento da distribuição de Anfíbios e Répteis era já grande (e.g. áreas protegidas).




Para além do controlo através dos níveis de cobertura, foi feita mais um Gap Analysis (Scott et al., 1993)no último ano de campo (2005) para prioritizar as quadrículas a amostrar. Este mapa de prioridades foi construído a partir do mapa donível de cobertura mínimo juntamente com o mapa das quadrículas que tinham menos de 20 registos (Fig. III.11). Em Portugal, a quadrícula com maior riqueza específica encontra-se no Parque Natural de São Mamede, que tem um total de 35 espécies. Este foi considerado o número máximo de riqueza específica, e 20 como número médio. Para ter 20 espécies numa quadrícula é preciso ter pelo menos 20 registos na base de dados. Portanto, foram seleccionadas as quadrículas com menos de 11 espécies e 20 registos. 
Figura III.11

O controlo do nível de amostragem era efectuado também a través do mapa de estações (Fig. III.12), onde se contabilizava o número de quadrículas visitadas, o número de estações realizadas, e com o mapa de riqueza específica, o número de espécies registadas nessa quadrícula.

Figura III.12 Mapa estaçoes
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